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Parecer nº 1342, de 2024
da reunião conjunta das Comissões de Constituição, Justiça e Redação, de Educação e Cultura e de Finanças, Orçamento e Planejamento, sobre o Projeto de Lei nº 80, de 2023
De autoria do Deputado Guilherme Cortez, o projeto de lei em epígrafe inclui a temática de "educação climática" no programa da rede de ensino do Estado.
A proposição cumpriu seu trâmite regimental de pauta, não recebendo emendas ou substitutivos.
Aprovado requerimento de urgência, foi determinada, pela Presidência desta Casa Legislativa, a realização de Reunião conjunta das Comissões de Comissões Constituição, Justiça e Redação, de Educação e Cultura, e de Finanças, Orçamento e Planejamento, para emissão do parecer conjunto.
No que se refere a legalidade e constitucionalidade, verificamos que a propositura é de natureza legislativa e, quanto ao poder de iniciativa, de competência concorrente, nos termos dos artigos 19, “caput”, e 24, “caput”, ambos da Constituição do Estado, combinados com os artigos 145, § 1º, e 146, III, estes últimos do Regimento Interno.
No que tange ao mérito, o projeto deve prosperar. Como justificado pelo autor da propositura, a inclusão da temática é pertinente com a realidade climática e adequada à compreensão da solicitação e das alternativas a serem buscadas.
Todavia, para fins de aprimoramento da propositura, sugerimos um substitutivo, com o seguinte teor:
SUBSTITUTIVO AO PROJETO DE LEI Nº 80, DE 2023
Autoriza a inclusão da temática “educação climática" no programa da rede de ensino do Estado de São Paulo e dá outras providências.
A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO DECRETA:
Artigo 1º - Fica o Poder Executivo autorizado a incluir a temática “educação climática” no programa da rede de ensino do Estado de São Paulo, que será ministrado como conteúdo suplementar às diversas disciplinas que já compõem a grade curricular estadual, de maneira transversal e multidisciplinar.
Parágrafo único - Entende-se por “educação climática” a temática através da qual se possibilitará ao indivíduo a construção de valores sociais, conhecimentos, atitudes, habilidades e competências quanto às ações de prevenção, mitigação, adaptação e resiliência relacionadas às mudanças do clima.
Artigo 2º - O desenvolvimento da “educação climática” abrangerá, dentre outros aspectos, os seguintes temas:
I- aquecimento global, geopolítica e clima;
II- mudanças do clima local;
III- sustentabilidade;
IV- biodiversidade e alterações ambientais;
V- justiça climática e racismo ambiental;
VI- povos originários, seus saberes e soluções baseadas na naturezas;
Vll- fenômenos atmosféricos, como ciclones, furacões, tufões e tornados, e suas relações com as mudanças do clima;
Vlll- transição energética justa: Brasil e panorama global;
IX- integridade da biosfera;
X- mudanças no uso da terras;
XI- poluição e os impactos no clima
Xll- história dos movimentos climáticos, ambientalismo interseccional e práticas sustentáveis;
Xlll- colapso ambiental;
XIV- antropoceno.
Parágrafo único - As temáticas serão abordadas dentro das matérias já existentes, quando houver diálogo, observando-se, para tanto, os diferentes níveis de ensino.
Artigo 3º - Ficará a cargo do órgão competente no âmbito do Poder Executivo a implantação dos objetivos desta lei.
Artigo 4º - Caberá à Secretaria Estadual de Educação, após estudo específico, adaptar a implantação do objeto desta Lei em consonância com a realidade de cada unidade educacional e os perfis regionais.
Artigo 5º - O Poder Executivo, através de suas Secretarias, poderá implantar diretrizes para a realização de palestras e ciclos formativos aos profissionais de educação sobre Educação Climática.
§ 1º - As unidades de ensino poderão receber convidados especialistas para proferirem palestras e promover outras ações relevantes ligadas ao assunto.
§ 2º - As unidades de ensino poderão realizar atividades externas, como atividades de campo, as quais constituirão em períodos de maior vivência com a natureza, proporcionando contato direto com o meio ambiente.
Artigo 6º - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário.
Artigo 7º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Por fim, no aspecto econômico-financeiro, o projeto não causa impacto orçamentário, não havendo óbice à sua aprovação.
Conclusão.
Assim, pelo todo exposto, somos favoráveis à aprovação do Projeto de lei nº 80, de 2023, na forma do substitutivo ora apresentado.
Paulo Fiorilo – Relator

[image: image1.emf]